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PARECER  Nº  2623,  DE  2008

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  763, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe dispõe sobre a localização e horário de entrada e saída das torcidas organizadas nos estádios situados no território do Estado de São Paulo.

 Aprovado na forma da emenda aglutinativa substitutiva, o projeto deve ter a seguinte redação final:

“Dispõe sobre a localização e horário de entrada e saída das torcidas organizadas nos estádios situados no Estado.

Artigo 1º – Nos jogos de futebol profissional da primeira divisão realizados nos estádios localizados no território do Estado, todas as cadeiras serão obrigatoriamente numeradas, para atender ao disposto no artigo 22, I, do Estatuto de Defesa do Torcedor – Lei Federal n.º 10.671, de 15 de maio de 2003.

Parágrafo único – Na hipótese prevista no ‘caput’ deste artigo, todos os ingressos deverão ser emitidos na forma do § 2º do artigo 22 da Lei Federal n.º 10.671, de 15 de maio de 2003, e corresponderão à numeração prevista nas respectivas cadeiras do estádio.

Artigo 2º – Observado o disposto no artigo 1º desta lei, poderão ser reservadas áreas específicas às torcidas organizadas, desde que não superiores a 20% (vinte por cento) da capacidade total do estádio onde será realizado o evento.

§ 1º – As torcidas organizadas terão acesso às áreas mencionadas no ‘caput’ deste artigo em horário diferenciado, de modo que não haja coincidência com o público em geral, nem com a torcida organizada do time adversário, cabendo à autoridade competente a responsabilidade pelo cumprimento desta determinação.

§ 2º – As torcidas organizadas de times adversários ficarão postadas, preferencialmente atrás das metas, e sempre em áreas opostas.

Artigo 3º – O laudo técnico previsto no artigo 23 da Lei Federal n.º 10.671, de 15 de maio de 2.003, somente será expedido mediante prévia comprovação da existência da totalidade de cadeiras numeradas e da respectiva emissão de ingressos nos termos do artigo 1º desta lei.

Parágrafo único – Para os fins desta lei, além dos requisitos previstos na Lei n.º 10.671, de 15 de maio de 2003, consideram-se adequadas condições de segurança a efetiva existência de todos os lugares e ingressos numerados.

Artigo 4º – Caberá à entidade responsável pela organização da competição de futebol profissional da primeira divisão, no prazo de até 20 (vinte) dias antes do início do certame, informar ao Comandante da Organização Policial Militar (OPM) encarregado do policiamento acerca do integral preenchimento dos requisitos previstos no artigo 22, I e II, da Lei n.º 10.671, de 15 de maio de 2003, bem como nos artigos 1º e 2º desta lei.

Parágrafo único – A entidade responderá, civil e criminalmente, pela veracidade das informações que prestar.

Artigo 5º – A violação ao disposto no artigo 1º desta lei, bem como a venda de ingressos não numerados ou que não correspondam a cadeiras numeradas, ensejará ao torcedor o direito de obter a restituição imediata do valor pago pelo ingresso.

§ 1º – No caso do lugar numerado estar ocupado por pessoa não detentora do respectivo ingresso e não havendo providências imediatas da entidade organizadora para retirá-la, o torcedor terá direito à restituição prevista no ‘caput’ deste artigo.

§ 2º – Ao torcedor que der causa ao fato previsto no § 1º deste artigo será aplicada multa de 100 (cem) a 1000 (mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs, graduada de acordo com o artigo 57  do Código de Defesa do Consumidor – Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, no que couber, dobrada em caso de reincidência.

§ 3º – A multa reverterá para o Fundo Estadual de Interesses Difusos, criado pela Lei Estadual n.º 6.536, de 13 de novembro de 1989.

Artigo 6º – A entidade responsável pela organização da competição, ou aquela à qual for delegada a organização, providenciará o cumprimento do disposto no artigo 22, § 2º, da Lei Federal n.º 10.671, de 15 de maio de 2003, e solicitará ao Poder Judiciário a instalação de Juizados Especiais Cíveis e Criminais nos dias de jogos de futebol profissional da primeira divisão até 20 (vinte) dias antes do início da competição, sob pena de multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) UFESPs, graduada de acordo com o artigo 57 da Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990,  no que couber, dobrada em caso de reincidência.

Artigo 7º – Esta lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação.”
É o nosso parecer.

a) Conte Lopes – Relator
Aprovado o parecer do relator.
Sala das Comissões, em 5/6/2008
a) Roberto Massafera – Presidente

Roberto Massafera - Mozart Russomanno – Conte Lopes – Gilson de Souza
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